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Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração dos Resultados Abrangente

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2017 2016 2017 2016

(Reapre-
sentado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 142.024 103.668 168.017 155.381
Aplicações financeiras 7 – 200.802 71.071 268.007
Contas a receber 8 – – 99.477 82.353
Partes relacionadas 9 – 46.064 – –
Tributos a recuperar – 12.445 13.672 14.432 15.515
Outros ativos – 10.189 273 23.033 26.860

164.658 364.479 376.030 548.116
Ativos não circulantes 
mantidos para negociação 2.8 – – 29.712 29.712

Não circulante
Realizável a longo prazo 333.697 117.267 308.009 142.361
Aplicações financeiras 7 55.114 – 55.114 –
Contas a receber 8 – – 134.113 97.635
Partes relacionadas 9 274.671 113.354 82.664 21.225
Depósitos judiciais 15 – – 27.153 14.535
Outros ativos – 3.912 3.913 8.965 8.966

333.697 117.267 308.009 142.361

Investimentos 10 432.531 446.699 52.594 85.475
Imobilizado – – – 65 84
Intangível 11 9.267 9.267 2.257.188 2.245.908

775.495 573.233 2.617.856 2.473.828

Total do ativo 940.153 937.712 3.023.598 3.051.656

Passivo e Controladora Consolidado
 patrimônio líquido Notas 2017 2016 2017 2016

(Reapre-
sentado)

Circulante
Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 12 – – 86.926 67.209

Fornecedores – 662 59 78.529 81.550
Obrigações sociais e 
trabalhistas 4.878 3.030 30.563 33.636

Credor pela aquisição da 
concessão 13 – – 3.572 3.572

Dividendos propostos 16 – 25.737 – 25.737
Impostos, taxas e 
contribuições sociais – 13.363 13.503 22.769 19.500

Outros passivos – 90 566 31.442 30.799
18.993 42.895 253.801 262.003

Não circulante
Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 12 – – 1.257.054 1.317.643

Fornecedores – – – 87.020 54.683
Partes relacionadas 9 – – 60.775 55.121
Credor pela aquisição da 
concessão 13 – – 18.878 22.017

IRPJ e CSLL diferidos 14 – – 141.516 126.270
Provisão para perda de 
investimento 10 5.941 – – –

Provisões cíveis, trabalhistas 
e previdenciárias 15 – – 25.366 36.572

Outros passivos – – – 13.351 26.316
5.941 – 1.603.960 1.638.622

Patrimônio líquido 16
Capital social 595.583 595.583 595.583 595.583
Reservas de capital 260.076 260.076 260.076 260.076
Ajustes de avaliação 
patrimonial (2.580) (1.269) (2.580) (1.269)

Prejuízos acumulados 62.140 40.427 62.140 40.427
915.219 894.817 915.219 894.817

Participação dos não 
controladores – – 250.618 256.214

915.219 894.817 1.165.837 1.151.031
Total do passivo e 
patrimônio líquido 940.153 937.712 3.023.598 3.051.656

As notas explicativas da administração são parte integrante das informações contábeis.

Controladora Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

Operações continuadas
Receita líquida 17 – – 752.535 825.022
Custos de construção 18 – – (97.930) (186.738)
Custos dos serviços prestados 19 – – (392.726) (387.021)
Lucro bruto – – 261.879 251.263
Despesas operacionais
Resultado de participação 
societária 10 (ii) (28.232) 10.932 – –

Gerais e administrativas 19 (15.816) (21.349) (114.160) (127.259)
Outras receitas líquidas 19 – – 184 463
Lucro (prejuízo) operacional (44.048) (10.417) 147.903 124.467
Resultado de participação 
societária – – – (50.812) 2.907

Resultado financeiro, líquido 20 52.462 61.958 (83.011) (75.796)
Lucro antes do IRPJ e 
da CSLL 8.414 51.541 14.080 51.578

Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido 14 (12.436) (12.943) (26.389) (8.359)

Lucro (prejuízo) do exercício (4.022) 38.598 (12.309) 43.219
Atribuível a
Acionistas da Companhia (4.022) 38.598
Participação dos não 
controladores (8.287) 4.621

(12.309) 43.219
Lucro (prejuízo) por ação 
atribuível aos acionistas 
da Companhia durante o 
exercício (expresso em 
R$ por ação) 21 (0,01) 0,06

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das informações contábeis. Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro do exercício antes do 
IRPJ e da CSLL das operações 
continuadas 8.414 51.541 14.080 51.578

Resultado de equivalência 
patrimonial 28.232 (10.932) 2.838 (2.907)

Perda por impairment nos 
investimentos – – 47.974 –

Depreciação e amortização – – 81.061 68.631
Juros e variações monetárias e 
cambiais, líquidos (55.171) (65.182) 80.954 72.652

Outros – – 1.831 8.172
(18.525) (24.573) 228.738 198.126

Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (38) – (24.201) (23.953)
Tributos a recuperar (267) – (51) –
Outros ativos – 4.899 (15.971) (3.943)
Fornecedores 604 (121) (2.407) (98.313)
Impostos, taxas, salários e 
contribuições sociais 588 (6.604) (4.031) (6.854)

Outros passivos (478) 123 (28.795) 32.979
Caixa aplicado nas operações 409 (1.703) (75.456) (100.084)
Pagamento de juros e encargos 
financeiros – – (118.852) (122.142)

IRPJ e contribuição social pagos (7.043) (3.890) (7.180) (4.527)
Caixa líquido proveniente das 
(aplicado nas) atividades 
operacionais (25.159) (30.166) 27.250 (28.627)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Adições ao investimento em 
participações societárias (9.433) (47.244) (16.630) (53.945)

Adiantamento para futuro aumento 
de capital (9.878) – – –

Adições ao intangível – – (55.524) (118.434)
Aplicações financeiras 167.849 223.854 167.869 223.854
Caixa líquido proveniente das 
atividades de investimentos 148.538 176.610 95.715 51.475

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Dívidas de curto e longo prazos, 
líquida

Captações – – – 153.606
Amortização de principal – – (56.887) (166.171)
Partes relacionadas
Recursos liberados (85.023) (139.624) (53.523) (19.624)
Aumento de capital social – – 81 9.151
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos (85.023) (139.624) (110.329) (23.038)

Aumento de caixa e equivalente 
de caixa 38.356 6.820 12.636 (190)

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 103.668 96.848 155.381 155.571

Caixa e equivalente de caixa no 
final do exercício 142.024 103.668 168.017 155.381

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das informações contábeis.

Controladora Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

Lucro (prejuízo) do exercício (4.022) 38.598 (12.309) 43.219
Outros componentes do 
resultado abrangente

Ajuste de conversão de investidas 
no exterior 16 (b) (1) 20 (2) 20

Ajuste de valor de justo de hedge de 
fluxo de caixa 16 (b) 1.301 (3.137) 1.301 (3.137)

Total do resultado abrangente 
do exercício (2.722) 35.481 (11.010) 40.102

Atribuível a
Acionistas da Companhia (2.722) 35.481 (2.722) 35.481
Participação dos não controladores – – (8.288) 4.621

(2.722) 35.481 (11.010) 40.102
As notas explicativas da administração 

são parte integrante das informações contábeis.

1. Informações gerais – A Odebrecht Mobilidade S.A. com sede em São 
Paulo (“Companhia” ou “OM” e, de forma conjunta com suas controladas 
diretas e indiretas “Grupo”) foi constituída em 22/10/2013 tendo por objeto 
social a exploração de concessões e investimentos em projetos ou empre-
sas no segmento de mobilidade urbana sobre trilhos (sistema de trens, 
metrôs, monotrilhos, veículos leve sobre trilhos e trens regionais) existentes 
ou que venham a ser licitadas no Brasil. A Companhia poderá exercer as 
atividades de seu objeto social no país ou no exterior, seja diretamente ou 
através de subsidiárias, ou através de participação em consórcios ou no 
capital de outras sociedades. A Companhia é parte integrante da Grupo 
Odebrecht (“grupo”), sendo controlada pela Odebrecht TransPort Mobilidade 
Urbana S.A. (“OTPMU”). Investigações e medidas judiciais em anda-
mento: Como é de conhecimento público, desde 2014 encontram-se em 
andamento investigações e outros procedimentos legais conduzidos pelo 
Ministério Público Federal e outras autoridades públicas, no contexto da 
chamada “Operação Lava Jato”, que investiga, principalmente, práticas rela-
cionadas a corrupção e lavagem de dinheiro, e que envolvem empresas, 
ex-executivos e executivos do Grupo Odebrecht. A Companhia não foi notifi-
cada a respeito de ser objeto de qualquer investigação promovida por 
órgãos reguladores internos ou organismos internacionais contra a Compa-
nhia ou seus executivos relacionada à Operação Lava Jato, bem como não 
sofreu busca e apreensão em seus estabelecimentos e não teve nenhum 
executivo indiciado, denunciado ou tampouco condenado até o momento. 
Considerando que as investigações ainda estão em andamento, não há 
como determinar se será afetada pelos resultados do referido Acordo e por 
quaisquer de seus desdobramentos e suas consequências futuras. Contra-
tos de concessão – SuperVia Concessionária de Transporte Ferroviário 
S.A. (SuperVia): A Supervia é detentora de direitos e obrigações decorren-
tes da concessão para a prestação de serviços de transporte ferroviário de 
passageiros na região metropolitana do Rio de Janeiro e para execução dos 
investimentos contemplados no Contrato de Concessão e aditamentos pos-
teriores, no que lhe foi outorgado, em caráter exclusivo, pelo prazo de 25 
anos, renovável por igual período. As operações da SuperVia foram inicia-
das em 01/11/1998 e abrangem cinco grandes linhas ferroviárias metropoli-
tanas e 270 quilômetros de vias permanentes. Em 29/11/2010, foi assinado 
o Oitavo Aditivo ao Contrato de Concessão mencionado anteriormente, pror-
rogando o prazo até o dia 31/10/2048. A prorrogação do prazo, fixado acima, 
subordina-se a condição resolutiva consubstanciada na execução pela 
SuperVia dos investimentos assumidos até 31/10/2020. Concessionária 
Mobilidade Anhanguera S.A. (VLT-GO): Contrato de Parceria Público-Pri-
vada na modalidade Concessão Patrocinada firmado em 21/02/2014 entre o 
Estado de Goiás, vinculado à Secretaria de Estado de Infraestrutura, Cida-
des e Assuntos Metropolitanos e a Concessionária Mobilidade Anhanguera 
para prestação de serviços, incluindo implantação, operação e manutenção 
do sistema de Veículos Leves Sobre Trilhos – VLT, no eixo Anhanguera, pelo 
prazo de 35 anos, contados a partir da ocorrência das condições de eficácia 
estabelecidas no contrato assinado em 31/03/2014. A concessão será 
explorada mediante a cobrança de tarifa dos usuários. Adicionalmente, a 
VLT-GO fará jus ao recebimento de aporte e contraprestação pecuniária. 
Concessionária do VLT Carioca S.A. (VLT-RJ): Contrato de Parceria 
Público-Privada na modalidade Concessão Patrocinada firmado em 
07/05/2013 entre o Município do Rio de Janeiro e a Concessionária do VLT-
-RJ para prestação de serviços, incluindo a realização de obras e forneci-
mento da rede prioritária, visando à implantação, operação e manutenção 
do sistema de Veículos Leves Sobre Trilhos – VLT na região portuária e 
central do Rio de Janeiro pelo prazo de 25 anos, contados da emissão de 
ordem de início pelo Poder Concedente. A concessão será explorada 
mediante a cobrança de tarifa dos usuários. Adicionalmente, a VLT-RJ fará 
jus ao recebimento de aporte e contraprestação pecuniária. Concessioná-
ria Move São Paulo S.A. (Move SP): Contrato de Concessão Patrocinada 
firmado em 18/12/2013 entre o Estado de São Paulo, pela STM e a Move SP 
para a prestação de serviços públicos de transportes de passageiros da 
linha 6 – Laranja de metrô de São Paulo, incluindo a implantação das obras 
civis e sistemas, fornecimento do material rodante, operação, conservação, 
manutenção e expansão. A Move SP ingressou com processo de pedido 
judicial de rescisão do Contrato de Concessão. (Nota 22). As presentes 
demonstrações contábeis foram autorizadas pela Diretoria da Companhia 
em 28/03/2018. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão descritas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demons-
trações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações contábeis da Companhia estão sendo apresentadas con-
forme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de ela-
boração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos 
relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicati-
vas. A Administração confirma que estão sendo evidenciadas todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações contábeis e que estas cor-
respondem às utilizadas em sua gestão. As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor dos ativos e 
passivos, que é ajustado para refletir a mensuração do valor justo em deter-
minados ativos e passivos financeiros. A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de estimativas contábeis e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. Conforme descrito 
na Nota 1, a Administração vem avaliando a capacidade da Companhia e de 
suas controladas em continuar operando e está implementando ações para 
reestabelecer seu equilíbrio econômico-financeiro, de modo que a Compa-
nhia possua recursos para dar continuidade a seus negócios. Portanto, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. Demonstrações 
contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis individuais, as con-
troladas e coligadas são contabilizadas pelo método de equivalência patri-
monial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis 
individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar 
ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da contro-
ladora. 2.2. Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as 
empresas, nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o con-
trole termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados 
em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não 
realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidên-
cias de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis 
das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Transações com partici-
pações de não controladores: O Grupo trata as transações com participa-
ções de não controladores como transações com proprietários de ativos da 
Companhia. Para as compras de participações de não controladores, a dife-
rença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor 
contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. 
(c) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as empre-
sas sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o 
controle. Controladas em conjunto são todas as empresas sobre as quais a 
Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os inves-
timentos em coligadas e controladas em conjunto são contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo 
seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de 
suas coligadas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração 
do resultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida nas 
reservas da Companhia. Quando a participação da Companhia nas perdas 
de uma coligada ou controlada em conjunto for igual ou superior ao valor 
contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Compa-
nhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obri-
gações ou efetuado pagamentos em nome da coligada ou controlada em 
conjunto. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e 
suas coligadas e controladas em conjunto são eliminados na proporção da 
participação da Companhia. As perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas são altera-
das, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas ado-
tadas pela Companhia. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em 
participações em coligadas e controladas em conjunto, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. (d) Resultado de participação societária: 
Para melhor apresentação do resultado de participação societária, a Com-
panhia o classifica na demonstração do resultado como atividade opera-
cional, por fazer parte das suas operações, enquanto que, no consolidado, o 
apresenta fora do resultado operacional. (e) Companhias consolidadas: 
As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as seguintes entida-
des em 31 de dezembro:

Participação no capital social (%)
Companhias consolidadas diretamente País 2017 2016
Rio Trens Corporation (“RTC”) Ilhas Cayman 60,00 60,00
OM Linha 6 Participações S.A. (“OM Linha6”) Brasil 70,00 70,00
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. Brasil 90,00 90,00
Companhias consolidadas indiretamente
Rio Trens Participações S.A. (“RTP”) Brasil 60,00 60,00
SuperVia Concessionária de Transportes 
Ferroviários S.A. Brasil 60,00 60,00

Entidade de propósito específico (“EPE”)
Fundo Caixa Atlântico Brasil 50,09 84,15
2.3. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada 
uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do princi-
pal ambiente econômico, no qual cada empresa atua (“a moeda funcional”). 
As demonstrações contábeis individuais da Companhia e consolidadas do 
Grupo estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia e de suas controladas. (b) Transações e saldos: 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
dessas transações são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, fornecedo-
res e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do 
resultado como receita ou despesa financeira, respectivamente. (c) Con-
versão de controladas no exterior: Os resultados e a posição financeira 
de todas as empresas do Grupo (nenhuma das quais tem moeda de eco-
nomia hiperinflacionária), são convertidos para Real, como segue: (i) Os 
ativos e passivos de cada item do balanço patrimonial apresentado são 
convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas 
e despesas de cada item da demonstração do resultado são convertidas 
pelas taxas de câmbio médias (a menos que essa média não seja uma 
aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das 
operações, e, nesse caso, as receitas e despesas são convertidas pela taxa 
das datas das operações). (iii) Todas as diferenças de câmbio resultantes 
são reconhecidas como um componente separado, na rubrica de “Ajustes 

de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. 2.4. Reapresentação: A 
SuperVia Concessionária de Transporte Ferroviário S.A. (controlada indireta 
da Companhia), durante o exercício findo em 31/12/2017, identificou reclas-
sificação contábil de competência do exercício anterior referente ao saldo 
a receber decorrente do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
de Concessão sobre as faturas de energia elétrica. Desta forma, o valor 
correspondente às informações contábeis consolidadas do exercício findo 
em 31/12/2016, apresentado para fins de comparação, foi reclassificado e 
está sendo reapresentado como previsto pelos pronunciamentos técnicos 
CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
(aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade) e CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis 
(aprovada pela NBC TG 26 (R-3), emitida pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade), conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Conciliação dos ajustes no balanço patrimonial em 31/12/2016

Consolidado

Ativo
Originalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante 548.116 – 548.116
Ativos não circulantes mantidos 
para negociação 29.712 – 29.712

Não circulante
Contas a receber 43.115 54.520 97.635
Outros ativos 2.376.193 – 2.376.193

2.419.308 54.520 2.473.828
Total do ativo 2.997.136 54.520 3.051.656

Passivo e patrimônio líquido
Originalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante 262.003 – 262.003
Passivos relacionados a ativos 
não circulantes mantidos para 
negociação – – –

Não circulante – – –
Fornecedores 163 54.520 54.683
Outros passivos 1.583.939 – 1.583.939

1.584.102 54.520 1.638.622
Patrimônio líquido 894.817 – 894.817
Participação dos não controladores 256.214 – 256.214
Total do passivo e 
patrimônio líquido 2.997.136 54.520 3.051.656

Desequilíbrio extraordinário do Contrato de Concessão da SuperVia: 
Com o aumento extraordinário na tarifa de energia elétrica em 2014 pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, desencadeou-se o dese-
quilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão da controlada 
indireta SuperVia. A SuperVia ingressou junto a AGETRANS medidas com-
pensatórias para o reequilíbrio, com decisão favorável, recomendando que o 
Poder concedente adotasse medidas compensatórias. Em 2015, o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro – (“ERJ”), autorizou autoriza sua compensação 
com créditos tributários já constituídos ou que venham a ser constituídos 
contra a Light S.E.S.A. Contudo, a continuidade do desequilíbrio do Con-
trato de Concessão, após novembro de 2015, levou a SuperVia a demandar 
novamente a AGETRANSP, que por sua vez, reconheceu a manutenção 
do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, e como 
consequência atestando o direito da SuperVia ao reequilíbrio do Contrato.
Em 2016, a SuperVia decidiu por ingressar com ação na 16ª Vara de 
Fazenda Pública, com o objetivo de demandar o ERJ quanto a solução para 
o reequilíbrio extraordinário do Contrato de Concessão, processo no qual a 
Light foi incluída no polo passivo da ação, uma vez que a partir de janeiro de 
2017 a SuperVia vem realizando o pagamento parcial das faturas de energia 
elétrica, com base nos critérios estabelecidos pela nota técnica nº 18, de 
21/12/2015, emitida pela AGETRANSP a fim de determinar a parcela devida 
pela SuperVia e a parcela de responsabilidade do ERJ. Em 2017, a 16º Vara 
de Fazenda Pública reconheceu que há um desequilíbrio econômico finan-
ceiro no contrato de concessão, contudo, negou liminar com antecipação 
de tutela para que o ERJ assumisse o valor a pagar para a concessionária 
de energia elétrica e intimou a AGETRANSP a se pronunciar no sentido de 
que fosse informado se as revisões extraordinária e ordinária do contrato de 
concessão celebrado entre a SuperVia e o ERJ, foram efetivas no sentido de 
estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do mesmo. A Administração 
da SuperVia entende que esse ofício reforça o entendimento que o ERJ 
é o devedor da diferença da fatura emitida pelo concessionário de ener-
gia elétrica, cujo montante em desequilíbrio até a data base 31/12/2017 é 
de 86.855 (R$ 54.520 em 2016) (Nota 8) reconhecidos nas demonstrações 
contábeis na rubrica “Contas a receber” no Ativo não circulante. De acordo 
com os assessores jurídicos da SuperVia, a chance de perda da ação é con-
siderada remota. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor. 
2.6. Ativos financeiros: 2.6.1. Classificação: A Companhia e suas con-
troladas classificam seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob 
as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado 
e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação 
ativa e frequente. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações em seu 
valor justo são apresentados na demonstração do resultado em “Resultados 
financeiros, líquido”, no período em que ocorrem. (b) Empréstimos e rece-
bíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, 
com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. 2.6.2. Reconhecimento e mensuração: Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e os custos 
da transação registradas no resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Com-
panhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
da propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro, 
líquido” no período em que ocorrem. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados inicialmente ao valor justo e, subsequentemente, pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.6.3. Instrumentos 
financeiros derivativos e hedge accounting: Inicialmente, os derivativos 
são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O 
método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do 
derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos 
de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o 
caso, o método depende da natureza do item que está sendo protegido por 
hedge. As investidas adotam, quando aplicável, a contabilidade de hedge 
(hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge de um risco 
específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação 
prevista altamente provável (hedge de fluxo de caixa). As controladas docu-
mentam, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e 
os itens protegidos por hedge, assim como os objetivos da gestão de risco e 
a estratégia para a realização de várias operações de hedge. As controladas 
também documentam sua avaliação, tanto no início do hedge como de forma 
contínua, de que os derivativos usados nas operações de hedge são alta-
mente eficazes na compensação de variações no valor justo ou nos fluxos 
de caixa dos itens protegidos por hedge. As movimentações nos valores de 
hedge classificados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimô-
nio líquido estão demonstradas na Nota 18 (b). O valor justo total de um deri-
vativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, quando 
o vencimento remanescente do item protegido por hedge for superior a 12 
meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento remanes-
cente do item protegido por hedge for inferior a 12 meses. Os derivativos de 
negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. 2.7. Contas 
a receber: As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa (“PECLD”). Na prática são normalmente reconhe-
cidas ao valor faturado, ajustado pela PECLD, se necessária. 2.8. Ativos 
não circulantes mantidos para negociação: Os ativos não circulantes da 
SuperVia referem-se a terrenos localizados no estado do Rio de Janeiro e 
são classificados como ativos mantidos para venda. A Supervia entende que 
seu valor contábil de R$ 29.712 é recuperável. Esses terrenos encontram-se 
em processo de venda e a Administração da Supervia estima que a conclu-
são da negociação ocorra em 2018. 2.9. Depósitos judiciais: Existem situ-
ações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinados passivos 
ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem 
judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão 
podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquida-
ção do passivo. Os depósitos judiciais são reconhecidos inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. 2.10. Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente 
e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Os ativos são reco-
nhecidos na medida em que haja perspectiva de realização e os passivos 
são integralmente reconhecidos. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto promulgadas, na 
data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto 
diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
Os impostos sobre a renda diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos sobre a 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos sobre a 
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributá-
ria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. 2.11. Ativos intangíveis: (a) Infraestrutura dos contra-
tos de concessão: Os ativos intangíveis constituídos em decorrência  dos 
contratos de concessão são registrados em atendimento às Interpretações 
e à Orientação emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 
01 e OCPC 05). O ativo intangível é mensurado pelo custo de aquisição ou 
formação da infraestrutura necessária para prestação dos serviços de con-
cessão pública. Essa receita, contrapartida do ativo intangível, é estimada 
considerando os investimentos efetuados para aquisição, melhoria e forma-
ção da infraestrutura e a respectiva margem de lucro, quando aplicável, 
determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da 
concessionária na formação do seu ativo intangível. O ativo intangível tem 
sua amortização iniciada a partir da data em que encontra-se disponível 
para ser utilizado nas operações da correspondente controlada, sendo que 
os investimentos realizados são avaliados a valor de custo do investimento 
e classificados como intangível em formação, equivalente à infraestrutura 
em formação de cada concessionária. A amortização do ativo intangível 
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Em 1 de janeiro de 2016 595.583 288.876 (28.800) 1.378 5.474 (763) – 861.748 245.039 1.106.787
Lucro do exercício – – – – – – 38.598 38.598 4.621 43.219
Ajuste de valor justo de hedge accounting – – – – – (3.137) – (3.137) – (3.137)
Ajuste de conversão de investidas no exterior – – – – – 20 – 20 – 20
Total resultado abrangente do exercício – – – – – (3.117) 38.598 35.481 4.621 40.102
Constituição de reservas
Reserva legal – – – 1.930 – – (1.930) – – –
Reserva de lucros a realizar – – – – 31.645 – (10.931) 20.714 – 20.714
Dividendos propostos – – – – – – (25.737) (25.737) – (25.737)
Ganho e perda na variação de participação 
de controlada – – – – – 2.611 – 2.611 (343) 2.268

Aporte de não controladores em controladas – – – – – – – – 6.897 6.897
Em 31 de dezembro de 2016 595.583 288.876 (28.800) 3.308 37.119 (1.269) – 894.817 256.214 1.151.031
Prejuízo do exercício das operações 
continuadas – – – – – – (4.022) (4.022) (8.287) (12.309)

Ajuste de valor justo de hedge accounting 18 (b) – – – – – 1.301 – 1.301 – 1.301
Ajuste de conversão de investidas no exterior 18 (b) – – – – – (1) – (1) (1) (2)
Total resultado abrangente do exercício – – – – – 1.300 (4.022) (2.722) (8.288) (11.010)
Perda na variação de participação de 
controlada 18 (b) – – – – – (2.611) – (2.611) – (2.611)

Absorção do prejuízo do exercício – – – – (4.022) – 4.022 – – –
Dividendos não distribuidos 16 (c) – – – – 25.735 – – 25.735 – 25.735
Outras transações com não controladores – – – – – – – – 2.692 2.692
Em 31 de dezembro de 2017 595.583 288.876 (28.800) 3.308 58.832 (2.580) – 915.219 250.618 1.165.837

As notas explicativas da administração são parte integrante das informações contábeis.
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Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2017, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 06 de abril de 2018. A Administração

reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do 
ativo sejam consumidos pelas controladas, ou o prazo final da concessão, o 
que ocorrer primeiro. (b) Ágio: O ágio resulta da aquisição de coligadas e de 
controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do 
valor da participação de não controladores na adquirida quando aplicável; e 
(iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial 
anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificá-
veis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida, quando aplicável, e a participação man-
tida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo 
dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vanta-
josa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 
(c) Direitos de outorga da concessão: O direito de explorar a concessão 
foi reconhecido na rubrica “Direito de outorga da concessão”, no ativo intan-
gível (Nota 11 (a)). As respectivas obrigações relacionadas aos pagamentos 
futuros (exigibilidades) estão registradas na rubrica de “Credor pela aqui-
sição de concessão” (Nota 13), no passivo. O direito de outorga da conces-
são foi registrado ao custo de aquisição a valor presente, sendo a amortiza-
ção calculada pelo padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros. 
2.12. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, 
financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos e financiamentos e debêntures estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Instrumentos financeiros, inclusive debêntu-
res que são obrigatoriamente resgatáveis em uma data específica são clas-
sificadas como passivo. Os encargos incidentes sobre as debêntures e a 
amortização dos custos de transação são reconhecidos na demonstração 
do resultado como despesa financeira. 2.13. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens e serviços que 
foram adquiridos no curso ordinário dos negócios, sendo classificados como 
passivos circulantes, exceto quando prazo de vencimento for superior a 12 
meses após a data do balanço. Caso contrário, são apresentadas como pas-
sivo não circulante e estão reconhecidas inicialmente ao valor justo, que em 
geral corresponde ao valor da fatura e, subsequentemente, ao custo amorti-
zado. 2.14. Credor pela aquisição da concessão: Os credores pela con-
cessão e representam as obrigações a pagar pelo direito de explorar a con-
cessão e são registrados no passivo circulante e não circulante, inicialmente 
ao valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. 2.15. Provi-
sões: As provisões para ações judiciais (trabalhista e previdenciárias, civil e 
tributárias) são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem 
uma obrigação presente e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor puder ser estimado com segu-
rança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacio-
nais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabili-
dade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a pro-
babilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 2.16. Benefícios a empregados 
– participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa 
de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em 
conta o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O 
Grupo reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou 
quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não 
formalizada (constructive obligation). O Grupo não possui benefícios pós 
emprego. 2.17. Reconhecimento de receita: (a) Receitas de serviços: 
Bilheteria de mobilidade urbana: A receita de venda de bilhetes compre-
ende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercia-
lização de serviços no curso normal das atividades. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, 
quando aplicável. Espaços publicitários e comerciais: A receita de espa-
ços publicitários e comerciais é proveniente da exploração de espaços publi-
citários, sendo registrada de acordo com a veiculação da publicidade contra-
tada, cujo prazo médio de veiculação das campanhas, na maioria dos casos, 
é de uma semana. (b) Receitas de construção: Receita de construção 
refere-se a investimentos, representados principalmente pela aquisição de 
ativos e serviços, para a realização de melhorias na infraestrutura do sis-
tema ferroviário. A margem apurada para esta receita é próximo à zero, pois 
não há operação nos ativos enquanto estão sendo construídos. (c) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.18. Prejuízo por ação: A Com-
panhia efetua os cálculos do prejuízo por lote de ações utilizando o número 
médio ponderado de ações totais em circulação, durante o período corres-
pondente ao resultado conforme Pronunciamento Técnico CPC 41 – Resul-
tado por ação. 2.19. Normas novas que ainda não estão em vigor: As 
seguintes principais novas normas foram emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) mas não estão em vigor para o exercí-
cio de 2017. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC): • IFRS 9/CPC 48 – “Instrumentos Financeiros” aborda a classifica-
ção, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A 
versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência 
para 01/01/2018. Ele substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à 
classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. A Administração 
está avaliando o impacto total de sua adoção; • IFRS 15/CPC 47– “Receita 
de Contratos com Clientes” – Essa nova norma traz os princípios que uma 
entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é 
reconhecida. Ela entra em vigor em 01/01/2018 e substitui a IAS 11 – “Con-
tratos de Construção”, IAS 18 – “Receitas” e correspondentes interpreta-
ções. A Administração está avaliando os impactos de sua adoção; e • IFRS 
16/CPC 06 – “Operações de Arrendamento Mercantil” – com essa nova 
norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos paga-
mentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de pequenos montantes. O IFRS 16 entra em vigor para 
exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17 
– “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpreta-
ções. A Administração está avaliando os impactos de sua adoção. Não há 
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC relevantes que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre o Grupo. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e pre-
missas contábeis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimati-
vas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Perda (Impair-
ment) estimada de ativos: O Grupo verifica se há evidência objetiva de que 
um ativo ou o grupo de ativos está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ou grupo de ativos que pode ser estimado de maneira confiá-
vel. Para investimentos em títulos patrimoniais, um significativo ou prolon-
gado declínio no seu valor justo, abaixo do seu custo, é também uma evidên-
cia de que esses ativos estão deteriorados. Anualmente, o Grupo testa 
eventuais perdas (impairment) de seus ativos não financeiros. Os valores 
recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 
com base em premissas derivadas de condições de mercado existentes na 
data do balanço e no cálculo do valor em uso (Nota 10 (ii)). Em 2017, a 
investida direta OML6 registrou R$ 47.974 de perda por impairment, no 
investimento da Move SP. (b) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resul-
tados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. A esti-
mativa de realização dos impostos diferidos estão apresentados na Nota 14. 
(c) Reconhecimento de margem da receita de construção: Na apuração 
do valor justo da margem da receita de construção a controlada SuperVia 
utilizou o custo total incorrido, mais margem de lucro, quando aplicável, com 
base nos custos incorridos atribuíveis ao contrato de concessão, apurada 
pela combinação dos custos de supervisão, risco do negócio e gerencia-
mento dos subcontratados. (d) Determinação da amortização dos ativos 
intangíveis:A amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se 
espera que os benefícios econômicos futuros dos ativos sejam consumidos, 
ou o prazo final da concessão, o que ocorrer primeiro. A amortização do 
ativo intangível da Supervia reflete o padrão em que se espera que os bene-
fícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Supervia em fun-
ção da curva de demanda de passageiros. (e) Provisões cíveis, trabalhis-
tas e previdenciárias: A Companhia e suas controladas estimam e atuali-
zam as provisões para as perdas prováveis com base no histórico de desfe-
chos em seus processos e na taxa média de êxito, calculada em conjunto e 
com amparo da opinião de seus consultores legais externos. A Companhia 
e suas controladas são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis 
e tributários. Esses processos quando aplicáveis, são amparados por depó-
sitos judiciais. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco finan-
ceiro: (a) Considerações gerais: As atividades da Companhia e suas con-
troladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de liquidez, risco 
cambial, risco de crédito e exposição a risco de taxa de juros. O programa 
de gestão de risco do Grupo se concentra na imprevisibilidade dos merca-
dos financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempe-
nho financeiro da Companhia e suas controladas. A gestão de risco reali-
zada pela Companhia segue as políticas aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração. A política determina a identificação, mensuração e controle dos 
riscos de todos os negócios do Grupo, apoiando a decisão sobre o trata-
mento a ser dado a cada risco considerado relevante ao negócio (mitigação, 
transferência ou aceitação). A Tesouraria Corporativa e de suas controladas 
atuam na contratação efetiva junto ao mercado financeiro de instrumentos 
mitigadores de risco (derivativos). O Conselho de Administração estabelece 
princípios, para a gestão de risco, bem como para áreas específicas, como 
risco cambial e risco de taxa de juros. (b) Gerenciamentos de riscos: A 
Companhia e suas controladas estão expostas a riscos de liquidez, em vir-

tude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender suas necessi-
dades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas 
de juros e preços e ao risco de crédito decorrente da possibilidade de 
inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a 
receber. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos de gestão 
de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos de 
manutenção de caixa mínimo e do mercado financeiro que buscam minimi-
zar a exposição de seus ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos 
contratos e o patrimônio. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa 
é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção monitorada continuamente, a 
fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de emprés-
timo e caixa suficiente para atendimento às necessidades operacionais do 
negócio. (d) Risco de crédito: As operações que sujeitam a Companhia e 
suas controladas à concentração de risco de crédito residem, principal-
mente, nas contas correntes bancárias e aplicações financeiras, onde ficam 
expostas ao risco da instituição financeira envolvida. Visando gerenciar este 
risco, o Grupo mantém contas correntes bancárias com instituições financei-
ras consideradas pela Administração como de primeira linha. Segundo ava-
liação da Administração da controlada SuperVia, há um risco de crédito 
substancialmente derivado da possibilidade do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro não honrar seus compromissos. A investida monitora esses rece-
bíveis frequentemente. (e) Exposição a riscos de taxas de juros: A Com-
panhia e suas controladas estão expostas ao risco de que uma variação de 
taxas de juros cause um aumento ou diminuição na sua despesa ou receita 
financeira com pagamentos de juros futuros. A dívida em moeda nacional 
está sujeita à variação da taxa da TJLP (“Taxa de Juros de Longo Prazo”), 
do IPCA (“Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo”) e do Certifi-
cado de Depósito Bancário (“CDI”). As controladas também estão expostas 
ao risco de variação de índices de preço nas receitas onde as tarifas con-
cessionadas são reajustadas pelo IPCA em sua maioria. 4.2. Gestão de 
capital – Consolidado: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continui-
dade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para alcance desses objetivos, a Companhia exerce uma gestão 
financeira e de capital centralizada. A Companhia e suas controladas moni-
toram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida, dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos e debêntures 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa e aplicações financeiras. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial 
consolidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira 
podem ser assim sumariados:

Notas 2017 2016
Total dos empréstimos, financiamentos e 
debêntures 12 1.343.980 1.384.852

Caixa e equivalentes de caixa 6 (168.017) (155.381)
Aplicações financeiras 7 (126.185) (268.007)
Dívida líquida 1.049.778 961.464
Total do patrimônio líquido 1.165.837 1.151.031
Total do capital próprio e de terceiros 2.215.615 2.112.495
Índice de alavancagem financeira – % 47 46
5. Instrumentos financeiros por categoria – Abaixo, apresentamos a 
segregação dos instrumentos financeiros consolidados, por categoria:

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado
Empréstimos 

e recebíveis
Notas 2017 2016 2017 2016

(Reapre-
sentado)

Ativos, conforme balanço 
patrimonial

Caixa e equivalentes de 
caixa 6 – – 168.017 155.381

Aplicações financeiras 7 126.185 268.007 – –
Contas a receber 8 – – 233.590 179.988
Outros ativos – – 15.478 19.459

126.185 268.007 417.085 354.828

Outros passivos 
financeiros

Notas 2017 2016
(Reapre-
sentado)

Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 12 1.343.980 1.384.852

Fornecedores – 165.549 136.233
Outras obrigações, excluindo obrigações 
legais – 44.654 57.115

Credor pela aquisição de concessão 13 22.450 25.589
1.576.633 1.603.789

6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Recursos em bancos e em caixa 419 67 25.009 5.284
Aplicações financeiras (a) 141.605 103.601 143.008 150.097

142.024 103.668 168.017 155.381
(a) Parte do saldo do caixa e equivalente de caixa da Companhia e suas 
controladas está aplicado no Fundo Atlântico, sendo aplicações de curto 
prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em caixa, remuneradas 
entre 96% a 120% do CDI (2016 – 98% a 101% do CDI). O Fundo Atlântico 
destina-se exclusivamente a investimentos da Companhia e suas investidas.

7. Aplicações financeiras
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Aplicações financeiras – 200.802 – 200.802
Caixa restrito (a) 55.114 – 126.185 67.205

55.114 200.802 126.185 268.007
Ativo circulante – 200.802 71.071 268.007
Ativo não circulante 55.114 – 55.114 –
(a) A Companhia e a SuperVia, por exigência de contratos de financiamento, 
têm a necessidade de manter saldo de aplicação financeira, condicionado a 
resgates exclusivos, para o pagamento de parcelas do financiamento, sendo 
que o saldo deve ser suficiente para fazer face aos juros a incorrer nos 
próximos 6 meses.
8. Contas a receber

Consolidado
2017 2016

(Reapre-
sentado)

Contas a receber do Estado do Rio de Janeiro/ 
Flumitrens (a) 199.706 165.085

Espaços publicitários e comerciais (b) 11.747 3.891
Outros 22.137 11.012

233.590 179.988
Ativo circulante 99.477 82.353
Ativo não circulante 134.113 97.635
(a) Representado principalmente por valores a receber da SuperVia, por: 
(i) reembolso da gratuidade para estudantes e portadores de necessidades 
especiais; (ii) valores decorrentes de processos trabalhistas e cíveis que 
estão sendo reembolsados pelo Estado do Rio de Janeiro; e (iii) do ree-
quilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão sobre as faturas 
de energia elétrica (Nota 2.4). (b) Representado por valores a receber da 
Supervia, pela prestação de serviço na operação do sistema Teleférico.

9. Partes relacionadas
Composição Controladora Consolidado

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante Transações

Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante Transações

Odebrecht Engenharia e Construção S.A. (“OEC”) (a) – – (669) – – (669)
OTP (b) – 2.077 29 2.077 – –
SuperVia (b) – 192.007 21.711 – – –
VLT RJ (b) – 80.587 6.862 80.587 – –
OTP e Odebrecht S.A. (“ODB”) (c) – – – – 60.775 –
31 de dezembro de 2017 – 274.671 27.937 82.664 60.775 (669)
31 de dezembro de 2016 46.064 113.354 243 21.225 55.121 243
(a) Refere-se a prestação de serviços de construção e rateio e repasse de aluguéis e despesas com Serviços Compartilhados (apoio financeiro e tecno-
logia da informação). (b) Referem-se a operações de mútuos remunerados a taxas de mercado. (c) Referem-se a contratos de remuneração por garantias 
prestadas com a OTP e a ODB, no montante de R$ 54.180 e R$ 6.595 respectivamente, para suporte financeiro dos principais empréstimos contratados 
da SuperVia. A Companhia e algumas investidas fazem aplicações financeiras no Fundo Atlântico, no montante de R$ 142.487 (2016 – R$ 305.749).

10. Investimentos – (i) Informações sobre as investidas – Controladora

Quantidade 
de ações possuídas

Participação 
direta (%) Patrimônio líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) 

do exercício
2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016

Rio Trens Corporation 8.914.802 8.914.802 60,00 60,00 632.845 616.932 15.918 13.311
Concessionária do VLT Carioca S.A. 295.802.160 295.802.160 24,93 24,93 210.951 217.516 (11.787) 18.557
OM Linha 6 Participações S.A. 30.718.426 30.718.426 70,00 70,00 (8.487) 31.333 (48.521) (2.313)
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 58.500.000 58.500.000 90,00 90,00 255 418 (976) (86)
(ii) Movimentação dos investimentos – Controladora

Investimento

Saldo no 
início do 
exercício

Reclas-
sificação

Adições/
Reduções

Equivalência 
patrimonial

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Saldo no 
final do 

exercício
OM Linha 6 Participações S.A. 21.931 (21.931) – – – –
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 376 – 732 (878) – 230
Concessionária do VLT Carioca S.A. 54.232 – – (2.939) 1.301 52.594
Rio Trens Corporation 370.160 – – 9.548 (1) 379.707
Provisão para perda de investimento
OM Linha 6 Participações S.A. – 21.931 8.701 (33.963) (2.610) (5.941)
31 de dezembro de 2017 446.699 – 9.433 (28.232) (1.310) 426.590
31 de dezembro de 2016 389.031 – 47.244 10.932 (508) 446.699
(iii) Movimentação societárias – Controladora: VLT-GO: Em 30/03/2017, a Companhia integralizou o montante de R$ 732, relativo a ações subscritas 
em 2016. OM Linha6: Ao longo de 2017, a Companhia integralizou o montante de R$ 8.701, relativo a ações subscritas em 2016. (iv) Investimentos em 
controladas em conjunto e coligadas – Consolidado

Consolidado
2017 2016

VLT-RJ 52.594 54.231
MOVE SP (*) – 31.244
Total dos investimentos 52.594 85.475
(*) Investimento registrado líquido do impairment (Nota 3.1 (a)).

11. Intangível – Consolidado
(i) Composição 2017 2016
Direito de outorga da concessão (a) 10.867 11.219
Infraestrutura (b) 2.219.919 2.205.831
Ágio sobre investimentos (c) 9.267 9.267
Outros 17.135 19.591

2.257.188 2.245.908
(a) Direito de outorga da concessão: A SuperVia possui ativo intangível, no valor de R$ 10.867 (2016 – R$ 11.219), relaci onado com o direito de 
outorga da concessão para exploração do sistema ferroviário, sendo amortizado pelo método linear de acordo com o prazo da concessão até 2048. 
(b) Infraestrutura: Representa o custos do investimentos em bens reversíveis ao Poder Concedente, direcionados para a infraestrutura da concessão 
da SuperVia. O cálculo da parcela mensal, do consumo da infraestrutura, considerando os benefícios econômicos gerados, é reconhecido no resultado 
como amortização.

2017 2016
Taxas anuais 

de amortizaçãoCusto
Amortização 

acumulada Líquido
Edifícios e instalações 316.858 (19.908) 296.950 365.538 2% – 4%
Demais melhorias e aplicações 49.688 (19.873) 29.815 4%
Equipamentos de informática 40.332 (31.345) 8.987 12.172 20%
Ferramentas e aparelhos acessórios 1.026 (788) 238 344 20%
Material rodante 764.187 (229.265) 534.922 515.676 8%
Máquinas e equipamentos 539.651 (228.095) 311.556 16.712 10%
Móveis e utensílios 8.279 (5.107) 3.172 3.362 10%
Obras em andamento 387.730 – 387.730 600.364 n/a
Veículos 1.412 (1.143) 269 438 20%
Direito de acesso à infraestrutura 670.585 (24.305) 646.280 691.225 8% – 9%

2.779.748 (559.829) 2.219.919 2.205.831
(c) Ágio sobre investimentos: O saldo refere-se, substancialmente, ao valor não alocado após aplicação da combinação de negócios (CPC15), líquido 
do efeito de impairment. 
(ii) Movimentação Ágio sobre 

investimentos
Marcas e 
patentes Infraestrutura

Direito de 
outorga

Software, direitos 
de uso e outros Total

Custo 9.267 716 2.512.585 25.865 29.498 2.577.931
Amortização acumulada – (496) (415.300) (14.293) (9.488) (439.577)
Saldo em 1º/01/2016 9.267 220 2.097.285 11.572 20.010 2.138.354
Adições – – 176.262 – – 176.262
Baixas, líquidas de amortização – – (92) – – (92)
Amortização – (31) (67.624) (353) (608) (68.616)
Saldo 9.267 189 2.205.831 11.219 19.402 2.245.908
Custo 9.267 716 2.688.755 25.865 29.498 2.754.101
Amortização acumulada – (527) (482.924) (14.646) (10.096) (508.193)
Saldo em 31/12/2016 9.267 189 2.205.831 11.219 19.402 2.245.908
Adições – – 92.234 – – 92.234
Baixas, líquidas de amortização – – (2) – – (2)
Transferências – – (1.239) – 1.239 –
Amortização – (30) (76.905) (352) (3.665) (80.952)
Saldo 9.267 159 2.219.919 10.867 16.976 2.257.188
Custo 9.267 716 2.779.748 25.865 30.737 2.846.333
Amortização acumulada – (557) (559.829) (14.998) (13.761) (589.145)
Saldo em 31/12/2017 9.267 159 2.219.919 10.867 16.976 2.257.188



Odebrecht Mobilidade S.A.… continuação

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
Odebrecht Mobilidade S.A. – São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas da Odebrecht Mobilidade S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Odebrecht Mobilidade S.A. em 31/12/2017, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Ênfases – Investigações e medidas judiciais em andamento: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, desde 2014 encontram-se em andamento investi-
gações e outras medidas legais conduzidas pela Justiça Federal e pelo 
Ministério Público Federal, no contexto da chamada Operação “Lava-Jato”, 
que tem por objeto, principalmente, práticas relacionadas à corrupção e 
lavagem de dinheiro, e que envolvem determinadas empresas e executi-
vos do Grupo Odebrecht, do qual a Companhia e suas controladas fazem 

parte. Ainda conforme referida Nota Explicativa nº 1, no contexto dessas 
investigações, foram executados, em 2016, mandados de busca e apreen-
são nas dependências de empresas do Grupo Odebrecht. De igual forma, 
consta que o ex-presidente da Companhia é um dos colaboradores da jus-
tiça, juntamente com executivos e ex-executivos do Grupo Odebrecht. Em 
01/12/2016, o Ministério Público Federal e a Odebrecht S.A. celebraram 
Acordo de Leniência, conforme detalhado na Nota explicativa nº 1, através 
do qual esta última admitiu a prática de condutas ilícitas por seus prepos-
tos, empregados, administradores, dirigentes e terceiros contratados. Por 
este acordo, a Odebrecht S.A. ainda declarou ter plena prerrogativa para, 
através do seu poder de controle, determinar o cumprimento do acordo a 
todas as empresas do grupo econômico Odebrecht, incluindo suas contro-
ladas diretas. Até o presente momento, ainda não há como determinar se a 
Companhia e suas controladas serão afetadas pelos resultados das referi-
das investigações e por quaisquer de seus desdobramentos e suas conse-
quências futuras. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Companhia não incluem quaisquer efeitos que possam advir desses 
assuntos. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Reequilíbrio econômico financeiro extraordinário do contrato de con-
cessão – SuperVia: Sem modificar nossa opinião, chamamos atenção ao 
assunto descrito na Nota Explicativa nº 2.4, a respeito do processo judi-
cial movido pela SuperVia contra o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
visando o reequilíbrio econômico financeiro, em caráter extraordinário, do 
contrato de concessão em virtude do aumento excessivo das tarifas de 
energia elétrica. Encontra-se registrado no ativo não circulante na rubrica 
“Contas a receber”, o montante de R$ 86,9 milhões (R$ 54,5 milhões em 
31/12/2016) correspondente ao valor da parcela do desequilíbrio econô-
mico financeiro da conta de energia elétrica do período iniciado em dezem-
bro de 2015 a dezembro de 2017, cuja obrigação de ressarcimento/paga-
mento deve ser atribuída ao Governo do Estado do Rio de Janeiro. Esse 
desequilíbrio é derivado do aumento de tarifas acima da inflação decor-
rente de políticas de regulação de preços mínimos realizadas em anos 
anteriores e da implantação do sistema de bandeiras tarifárias aprovadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL em 2014, onde o 
preço unitário da tarifa não previa tal diferenciação no consumo de energia, 

sendo que a Companhia ingressou com medida judicial visando o ressar-
cimento e recomposição da margem do contrato de concessão. Os asses-
sores jurídicos da SuperVia avaliam a chance de perda como “remota”. 
Contudo, o recebimento dos recursos está vinculado às negociações entre 
a Companhia e o Governo do Estado do Rio de Janeiro mediante negocia-
ção entre as partes e/ou decisão judicial do processo que tramita na Vara 
de Fazenda Pública. 
Reapresentação dos valores consolidados correspondentes: Con-
forme mencionado na Nota Explicativa nº 2.4, a SuperVia Concessionária 
de Transporte Ferroviário S.A. (controlada indireta da Companhia), durante 
o exercício findo em 31/12/2017, identificou reclassificação contábil de 
competência do exercício anterior referente ao saldo a receber decorrente 
do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão sobre as 
faturas de energia elétrica. Desta forma, o valor correspondente foi reclas-
sificado e as informações contábeis consolidadas do exercício findo em 
31/12/2016, apresentadas para fins de comparação, estão sendo reapre-
sentadas como previsto pelos pronunciamentos técnicos CPC 23 – Políti-
cas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro (aprovada pela 
NBC TG 23 (R-1), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade) e CPC 
26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis (aprovada pela NBC 
TG 26 (R-3), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade), conforme 
requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa opinião não 
contém modificação relacionada a esse assunto. 
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-

tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e de sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com objetivo de expressarmos 
opinião sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-
troladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua con-
trolada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2018

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP 025.583/O-1
Edinilson Attizani Daniel G. Maranhão Jr.
CT CRC 1SP 293.919/O-7 CT CRC 1SP-215.856/O-5

Gustavo Dantas Guerra Hugo Gonçalves Vieira de Assunção Marcelo Fogaça Cristante
Diretoria Contador

Ricardo Haruo Yokomiso – CRC-SP 301817/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

12. Empréstimos, financiamentos e debêntures – Consolidado
2017 2016

Captações estruturadas (a) 1.378.731 1.413.784
Capital de giro e Bridge Loan – 9.124
(-) Custo de transação (b) (34.751) (38.056)
Passivo circulante 86.926 67.209
Passivo não circulante 1.257.054 1.317.643
(a) Captações estruturadas: (i) A SuperVia possui uma linha de crédito 
aprovada, no montante de R$ 1.635.927, sujeita à remuneração de TJLP 
+ 2,63% e Pré 5,63%, exclusivo para financiamento de parte do plano de 
investimento. O saldo captado atualizado até 31/12/2017 é de R$ 1.008.464. 
Debêntures de infraestrutura não conversíveis em ações no valor de 
R$ 300.000, para o financiamento de parte do plano de investimento sujeita 
a remuneração de IPCA + 7,5%. (b) Custo de transação: Os custos incor-
ridos na captação estão sendo apropriados ao resultado em função da 
fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera 
a taxa interna de retorno da operação para a apropriação dos encargos 
financeiros durante a vigência das operações. (c) Garantias: A SuperVia 
obriga-se, em garantia do pagamento de quaisquer obrigações decorrentes 
do financiamento, a constituir e manter, durante esse financiamento, conta 
reserva aberta junto ao Banco Depositário, na qual deverão permanecer 
depositados recursos correspondente ao saldo mínimo estabelecido em 
contrato. A movimentação desta conta reserva é realizada através de uma 
gerenciadora de recursos e pagamentos, que os efetua no âmbito do pro-
grama de investimento da SuperVia. (f) Prazo de vencimento: O montante 
a longo prazo tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

Consolidado
2017 2016

2018 – 79.328
2019 18.650 99.898
2020 99.898 99.861
2021 99.861 99.807
2022 99.807 99.806
2023 99.806 99.806
2024 99.806 99.806
2025 99.806 99.806
2026 99.806 99.806
2027 em diante 539.614 439.719

1.257.054 1.317.643
13. Credor pela aquisição da concessão Consolidado

2017 2016
SuperVia 22.450 25.589
Passivo circulante 3.572 3.572
Passivo não circulante 18.878 22.017
(a) Refere-se a obrigação contratual da SuperVia, por conta da concessão 
de transporte ferroviário de passageiros na região metropolitana do Rio de 

Janeiro, no montante de R$ 28.000, dos quais R$ 8.400 foram pagos à vista.
O saldo restante, após 60 meses de carência, está sendo pago em 240 
parcelas mensais corrigidas pela variação do IGP-M. Até 31/12/2017, foram 
pagas 164 parcelas e o saldo remanescente, ajustado a valor presente, é 
de R$ 22.450 (2016 – R$ 25.589). 14. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido – Consolidado – (a) Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: (i) Ativo e passivo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos: A movimentação dos ativos e passivos de 
imposto de renda diferido durante o exercício, considerando a compensação 
dos saldos ativos e passivos da SuperVia, é a seguinte:

2017 2016
Prejuízo fiscal e base negativa 154.751 161.161
Mensuração de diferença de valor justo em combi-
nação de negócio (226.797) (231.950)

Outras diferenças temporárias (69.470) (55.481)
(141.516) (126.270)

A expectativa da Administração da SuperVia quanto à realização total dos 
créditos fiscais acima referida está prevista para ocorrer da seguinte forma:
Ano Realização
2018 8.656
2019 8.385
2020 13.405
2021 17.002
2022 em diante 107.303
Total 154.751
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado

2017 2016
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

SuperVia (10.154) (3.641) 4.144 1.470
(10.154) (3.641) 4.144 1.470

(c) Imposto de renda e contribuição social corrente no resultado
2017 2016

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
OM (9.137) (3.299) (9.511) (3.432)
SuperVia (116) (42) (787) (243)

(9.253) (3.341) (10.298) (3.675)
15. Provisão cíveis, trabalhistas e previdenciárias – (i) A SuperVia é 
parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
perdas prováveis decorrentes desses processos são estimadas e atualiza-
das pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. O SuperVia apresentava os seguintes saldos de provisões, e de 
depósitos judiciais em 31 de dezembro:

2017 2016
Depósitos 

judiciais Provisões
Depósitos 

judiciais Provisões
Contingências trabalhistas 
e previdenciárias 10.024 3.468 8.573 4.117

Reclamações cíveis 17.129 21.898 5.962 32.455
27.153 25.366 14.535 36.572

A Administração da SuperVia, consubstanciada na opinião de seus con-
sultores jurídicos externos, avalia que os encaminhamentos e providências 
legais cabíveis já tomados em cada processo são suficientes e representam 
sua melhor estimativa de perda, às quais são revisadas periodicamente. A 
SuperVia estima provisões para perdas em processos com base no histórico 
de desfechos em seus processos cíveis e em taxa média de êxito, calculado 
em conjunto com seus assessores externos.
(ii) Movimentação

Provisões Depósitos judiciais
Reclamações 
trabalhistas e 

previdenciárias

Recla-
mações 

cíveis

Reclamações 
trabalhistas e 

previdenciárias

Recla-
mações 

cíveis
Em 1º/01/2017 4.117 32.455 8.573 5.962
Adições – 522 1.451 10.966
Pagamentos (614) (11.079) – 455
Baixas (35) – – (254)
Em 31/12/2017 3.468 21.898 10.024 17.129
(iii) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31/12/2017, 
a Companhia, de forma consolidada através de suas investidas, tem 
ações de naturezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de perdas pos-
síveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante 
de R$ 451.557 (2016 – R$ 367.430). 16. Patrimônio líquido – (a) Capital 
social: Em 31/12/2017 e 2016, o capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$ 595.583, composto por 595.582.950 ações ordinárias, 
da seguinte forma representada:

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2017 2016 2017 2016
Odebrecht Transport 
Mobilidade Urbana S.A. 357.349.850 357.349.850 60,00% 60,00%

Guarana Urban 
Incorporated 238.233.100 238.233.100 40,00% 40,00%

595.582.950 595.582.950 100,00% 100,00%
(b) Ajustes de avaliação patrimonial: Criada pela Lei nº 11.638/07, com o 
objetivo de registrar os valores que, já pertencentes ao patrimônio líquido, 
não transitaram pelo resultado.

2017 2016
Saldo no início do exercício (1.269) (763)
Ajuste de conversão de investidas no exterior (1) 20
Ajuste de avaliação a valor de hedge de fluxo de caixa 1.301 (3.137)
Ganho (perda) transação de capital (2.611) 2.611
Saldo no final do exercício (2.580) (1.269)
(c) Dividendos: Em 06/07/2017, foi aprovado na assembleia geral ordinária 
a não distribuição de dividendos no montante de R$ 25.737 referente ao 
exercício de 2016.
17. Receita líquida – consolidado 2017 2016
Receita de construção (Nota 18) 97.930 186.738
Receita de operação
Bilheteria 615.946 617.946
Aluguéis de espaços publicitários e comerciais 42.144 21.453
Outras receitas 13.374 12.295

671.464 651.694
Tributos sobre serviços de operação (16.859) (13.410)
Receita operacional líquida 654.605 638.284
Receita líquida 752.535 825.022
18. Receita e custo de construção – A receita de construção foi estimada 
considerando os gastos incorridos pelas controladas na formação da infra-
estrutura de cada contrato e a respectiva margem de lucro, determinada 
com base nos correspondentes custos de envolvimento do Grupo na forma-
ção do seu ativo intangível e/ou ativo financeiro, presente nos contratos de 
concessões públicas.

2017 2016

Controladas

Direito da 
Conces-
sionária

Receita 
de cons-

trução

Custo 
de cons-

trução

Receita 
de cons-

trução

Custo 
de cons-

trução
SuperVia Ativo Intangível 97.930 (97.930) 186.738 (186.738)
A receita de construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela 
Companhia e sua controlada na formação da infraestrutura de cada con-
trato, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento 
da SuperVia na formação do seu ativo intangível. A receita de construção 
está relacionada aos contratos de longo prazo, sendo associada aos res-
pectivos direitos conforme o tipo de ativo presente em cada contrato de con-
cessão. Em 31/12/2017, o saldo de receita e custo de construção refere-se 
integralmente a SuperVia.
19. Gastos por natureza Consolidado

2017 2016
Classificadas por natureza:
Serviços de terceiros (187.918) (198.610)
Despesas com pessoal (210.000) (207.242)

Consolidado
2017 2016

Depreciação e amortização (80.988) (68.649)
Outras despesas (27.796) (39.316)

(506.702) (513.817)
Classificadas por função:
Custo dos produtos vendidos/serviços prestados (392.726) (387.021)
Gerais, administrativas e vendas (114.160) (127.259)
Outras despesas, líquidas 184 463

(506.702) (513.817)

20. Resultado financeiro Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas financeiras
Receitas com juros 55.195 65.182 63.737 65.700
Variações cambiais e monetárias – – 2.206 3.606
Outros – 75 2.341 1.599

55.195 65.257 68.284 70.905
Despesas financeiras
Despesas com juros – (9) (120.353) (114.131)
Variações cambiais e monetárias – (2) (7.222) (28.568)
Outros (2.733) (3.288) (23.720) (4.002)

(2.733) (3.299) (151.295) (146.701)
52.462 61.958 (83.011) (75.796)

21. Lucro (prejuízo) por ação – Básico e diluído: O prejuízo por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Com-
panhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. A Companhia não possui dívida conversível em ações e 
opção de compra de ações, desta forma, não apresenta ações ordinárias e 
preferenciais potenciais para fins de diluição.

2017 2016
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas 
da sociedade titulares de ações ordinárias (4.022) 38.598

Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas (milhares) 595.583 595.583

Lucro (prejuízo) por ação (em Reais) (0,01) 0,06
22. Eventos subsequentes – Em 24/01/2018, a Move SP ingressou com 
processo de pedido judicial de rescisão do Contrato de Concessão e, em 
12/03/2018, foi iniciado o processo de caducidade do Contrato de Conces-
são por parte do Poder Concedente, a partir da notificação da Secretária de 
Estado dos Transportes Metropolitanos.


